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Município de São Miguel da Boa Vista


Estado de Santa Catarina


ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICIPIO DE SÃO MIGUEL DA BOA VISTA - SC.

PROCESSO LICITATÓRIO N° 105/2024
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS
PRIMEIRA ERRATA AO PROCESSO 105/2024
Considerando a verificação por conta da administração municipal, de exigências necessárias para comprovação de capacidade técnica, em relação ao item de mão de obra, e a necessidade de certificados específicos para realização dos mesmos, se faz necessário publicação de errata, para complementação de documentos de habilitação:
ONDE LÊ-SE:
	Regularidade
	Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS) dentro do prazo de validade constante na própria certidão.

	Regularidade
	Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de Negativa) de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da empresa, dentro do prazo de validade constante na própria certidão. Caso a certidão seja omissa quanto ao seu prazo de validade, serão consideradas válidas, aquelas emitidas em período não superior a 90 dias anteriores a data da realização do certame.

	Regularidade
	Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de Negativa) de regularidade para com a Fazenda Federal, dentro do prazo de validade constante na própria certidão.

	Regularidade
	Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de Negativa) de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da empresa, dentro do prazo de validade constante na própria certidão. Caso a certidão seja omissa quanto ao seu prazo de validade, serão consideradas válidas, aquelas emitidas em período não superior a 90 dias anteriores a data da realização do certame.

	Regularidade 
	Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de Negativa) de regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT, dentro do prazo de validade constante na própria certidão.

	Regularidade 
	Certidão Negativa de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência expedida em nome da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade constante na própria certidão. Caso a certidão seja omissa quanto ao seu prazo de validade, serão consideradas válidas, aquelas emitidas em período não superior a 90 dias anteriores a data da realização do certame.

	Declaração
	Licitantes enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte deverão apresentar Declaração onde afirmando que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebraram contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. (modelo sugerido anexo)

	Declaração
	Apresentar declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas na forma da lei ( art 63, I da Lei nº 14.133/2021)

	Declaração
	Apresentar declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, nos termos do art. 93 da Lei nº 8.213/91 (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021)

	Declaração
	Apresentar declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

	Declaração
	Apresentar declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas

	Declaração
	Apresentar declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.


PASSA-SE A LER:

	Regularidade
	Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS) dentro do prazo de validade constante na própria certidão.

	Regularidade
	Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de Negativa) de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da empresa, dentro do prazo de validade constante na própria certidão. Caso a certidão seja omissa quanto ao seu prazo de validade, serão consideradas válidas, aquelas emitidas em período não superior a 90 dias anteriores a data da realização do certame.

	Regularidade
	Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de Negativa) de regularidade para com a Fazenda Federal, dentro do prazo de validade constante na própria certidão.

	Regularidade
	Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de Negativa) de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da empresa, dentro do prazo de validade constante na própria certidão. Caso a certidão seja omissa quanto ao seu prazo de validade, serão consideradas válidas, aquelas emitidas em período não superior a 90 dias anteriores a data da realização do certame.

	Regularidade 
	Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de Negativa) de regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT, dentro do prazo de validade constante na própria certidão.

	Regularidade 
	Certidão Negativa de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência expedida em nome da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade constante na própria certidão. Caso a certidão seja omissa quanto ao seu prazo de validade, serão consideradas válidas, aquelas emitidas em período não superior a 90 dias anteriores a data da realização do certame.

	Declaração
	Licitantes enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte deverão apresentar Declaração onde afirmando que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebraram contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. (modelo sugerido anexo)

	Declaração
	Apresentar declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas na forma da lei ( art 63, I da Lei nº 14.133/2021)

	Declaração
	Apresentar declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, nos termos do art. 93 da Lei nº 8.213/91 (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021)

	Declaração
	Apresentar declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

	Declaração
	Apresentar declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas

	Declaração
	Apresentar declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

	Qualificação técnica
	Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação. ( para o item 19)

	
	Registro ou inscrição de no mínimo 01(um) Engenheiro Eletricista, responsável técnico pela licitante na entidade profissional competente, com validade na data de recebimento dos documentos. ( para o item 19)

	
	Comprovação, para fins de demonstração de capacitação técnico-profissional, de possuir profissional de nível superior, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico expedido pelo órgão competente, onde conste que o mesmo executou serviços de manutenção de iluminação pública. (O profissional deverá estar vinculado com a empresa licitante – apresentar comprovante de vinculo). ( para o item 19)

	
	Apresentação do Certificado de Registro Cadastral - CRC ou CHTE (Certificado de Homologação Técnica de Empreiteira) emitido pela CELESC, comprovando que licitante está apta a intervir na rede de energia elétrica da concessionária, especialmente aptidão para executar o objeto licitado. ( para o item 19)

	
	Declaração expressa da empresa licitante de que, se vencedora deste processo, disporá de pessoal técnico qualificado, veículos e dos equipamentos necessários e em número suficiente para execução do objeto. ( para o item 19)


Fica mantida a data de abertura do certame para 22/08/2024. 
Devido a necessidade de encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina TCE/SC, quanto as informações e arquivos contendo as devidas correções, a autopublicação n.º Nº6297330 realizada no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – DOM/SC, no dia 09 de agosto de 2024, fica retificada no seguinte sentido:

Onde se lê:
Cód. de Registro de Informação (e-Sfinge) 743F776D3AE7202EA8F67C5CF504155D553A33E8
743F776D3AE7202EA8F67C5CF504155D553A33E8
Passa-se a ler:
Cód. de Registro de Informação (e-Sfinge)
802BD0B51B281602ED849CD78D2E237D239CC6B2
São Miguel da Boa Vista (SC), 12 de agosto de 2024.
VANDERLEI BONALDO – Prefeito Municipal.
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